PARECER Nº 1883, DE 2005

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 521, de 2004


Na qualidade de Relator designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratificamos a manifestação exarada  às  fls. 23 e 24, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 521, de 2004.


É o nosso parecer.

a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-5-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Vinícius Camarinha – Giba Marson – José Bittencourt – Milton Vieira – Analice Fernandes – Donisete Braga – Baleia Rossi

Manifestação a que se refere o Relator

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe proíbe a fixação de prazo para utilização de crédito, no sistema pré-pago, de qualquer serviço ou produto não perecível.

 O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Ademais, a propositura  encontra arrimo no inciso  V, do artigo 24 da Constituição Federal que estabelece como competência concorrente entre a União, Estados e Municípios legislar sobre produção e consumo .

Cabe acrescentar também que o Código de Defesa do Consumidor no inciso II, do § 1º, do artigo 51 presume exagerada a vantagem que restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 521, de 2004.

É o parecer.

a)  VALDOMIRO LOPES

